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DESCRIÇÃO DA FINALIDADE DO ÓRGÃOS/UNIDADES 
(Parágrafo único do art. 22 da Lei nº 4.320, de 1964) 

 
 

ÓRGÃO PRINCIPAIS FINALIDADES LEGISLAÇÃO 

GABINETE DO PREFEITO 

O Gabinete do Prefeito será administrado na pessoa do Chefe de Gabinete, que cuidará dos 
assuntos de interesse do Prefeito e da administração municipal, filtrando os assuntos de 
interesse do cidadão e da comunidade. 
 

1. assistir o Prefeito e cuidar de sua representação civil e social; 
2. exercer controle sobre toda documentação, encaminhando o expediente para 

despacho; 
3. receber e dar atendimento aos munícipes que se dirijam à Prefeitura, encaminhando-os 

aos setores competentes; 
4. recepcionar convidados e autoridades quando da realização de solenidades; 
5. coordenar as atividades de representação dos interesses da administração                              

municipal; 
6. gerir as atividades de integração política e administrativa e estreitar o relacionamento 

com outros municípios, com autoridades das demais esferas de governo e com 
entidades representativas da sociedade civil. 

7. cuidar da administração geral do prédio em que funciona o Gabinete do Prefeito, 
zelando pelos bens imóveis e móveis; 

8. assessorar a organização de horário e escalas de serviços e levar ao conhecimento do 
superior imediato, verbalmente ou por escrito, depois de convenientemente apurado, 
todas as ocorrências que não lhe caiba resolver, bem como todos os documentos que 
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dependam de decisão superior; 
9. supervisionar a organização do cerimonial das solenidades realizadas no âmbito da 

Administração Municipal que contem com a participação do Prefeito; 
10. exercer outras atividades correlatas ou que lhe sejam delegadas pelo Prefeito Municipal. 

PROCURADORIA JURÍDICA 
MUNICIPAL 

A Procuradoria Geral do Município é uma instituição permanente, essencial ao exercício das 
funções administrativas e jurisdicionais no âmbito do município, com nível hierárquico de 
órgão especial do Município, subordinada diretamente ao Chefe do Poder Executivo Municipal, 
sendo responsável pela defesa dos interesses do Município em juízo e fora dele, sob a égide 
dos princípios da legalidade e da indisponibilidade dos interesses públicos. 
 

1. representar judicial e extrajudicialmente o município, em defesa de seus bens, interesses 
e serviços, em ações em que for parte ou terceiro interessado;  

2. promover a cobrança judicial da dívida ativa, tributária ou não, da Fazenda Pública, 
funcionando nos processos em que haja interesse fiscal do município;  

3. prestar informações nos mandados de segurança em que o Prefeito, os Secretários do 
Município e demais autoridades de idêntico nível hierárquico da Administração Direta 
forem apontadas como autoridades coatoras;  

4. representar o Prefeito sobre providências de ordem jurídica relacionadas ao interesse 
público, visando à boa aplicação das leis vigentes;  

5. propor ao Prefeito, aos Secretários e às autoridades de idêntico nível hierárquico as 
medidas que julgar necessárias à uniformização da legislação e da jurisprudência 
administrativa na Administração;  

6. supervisionar os serviços de consultoria e assessoria jurídica contratados pela 
Administração Pública;  

7. opinar nos processos de licitação, nos termos da legislação aplicável, observando os 
princípios que regem Administração Pública.  

8. aferir a legalidade dos atos da Administração Pública, propondo a anulação deles, 
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quando for necessário, na via administrativa;  
9. requisitar, com atendimento prioritário, aos Órgãos e Entidades da Administração 

Municipal, certidões, cópias, exames, informações, diligências e esclarecimentos 
necessários ao cumprimento de suas finalidades institucionais;  

10. cooperar na formação de proposições de caráter normativo.  
11. acompanhar, controlar e organizar em conjunto com a Secretaria Municipal da Fazenda, 

os pagamentos devidos pela Fazenda Municipal, em virtude de sentença judiciária, em 
sede de precatórios judiciais e requisições de pequeno valor. 

CONTROLADORIA GERAL DO 
MUNICÍPIO 

A Controladoria Geral do Município é órgão integrante do Sistema de Controle Interno do 
Poder Executivo Municipal, nos termos do que dispõe os artigos 31, 70 e 74 da Constituição 
Federal, os artigos 29, 31 e 86 da Constituição Estadual e o art. 59 da Lei Complementar nº 
101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal. 
 

1. avaliar o cumprimento das metas previstas no plano plurianual, a execução dos 
programas de governo e do orçamento do Município; 

2. comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto à eficácia e eficiência, da 
gestão orçamentária, financeira e patrimonial nos órgãos e nas entidades da 
Administração Pública Municipal, bem como da aplicação de recursos públicos por 
entidades de direito privado; 

3. exercer o controle das operações de crédito, avais e garantias, bem como dos 
direitos e haveres do Município; 

4. apoiar o controle externo no exercício de sua missão institucional. 
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da entrega de resultados ao cidadão. 
 

1. planejar, desenvolver e acompanhar ações que visem ao desenvolvimento territorial, 
econômico e social do Município; 

2. coordenar a formulação do planejamento estratégico municipal;  
3. propor e implantar novos modelos e padrões de gerenciamento dos recursos 

municipais;  
4. avaliar o impacto socioeconômico das políticas e programas do governo municipal 

e elaborar estudos especiais para a reformulação de políticas;  
5. coordenar e gerir sistemas de planejamento e orçamentos municipais;  
6. elaborar, acompanhar e avaliar o plano plurianual de investimentos, a lei de 

diretrizes orçamentárias e orçamentos anuais em conjunto com a Secretaria da 
Fazenda; 

7. viabilizar novas fontes de recursos para os planos de governo;  
8. definir, implementar, coordenar e executar políticas públicas em tecnologia da 

informação da Administração Direta e Indireta;  
9. coordenar as ações de descentralização administrativa;  
10. coordenar a expedição, publicação e registro de atos oficiais, e a tramitação e 

controle de processos administrativos. 
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SECRETARIA DE GOVERNO 

A Secretaria de Governo (SEGOV) é órgão de coordenação das atividades de apoio às ações 
políticas e administrativas do Governo Municipal.   
 

1. assessorar o Governo Municipal em sua representação política; 
2. assessorar a participação do Governo Municipal nas instituições políticas; 
3. acompanhar o funcionamento da máquina administrativa; 
4. sugerir ao Chefe do Executivo medidas de aperfeiçoamento da organização e do 
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funcionamento da máquina administrativa; 
5. assessorar o Prefeito em missões específicas e desenvolver outras atividades 

destinadas à consecução de seus objetivos. 
6.  representar publicamente o Prefeito na divulgação, recepção, estudo e triagem 

do expediente encaminhado; 
7.  coordenar as relações do Executivo com o Legislativo; 
8.  coordenar o atendimento aos Vereadores, seus pedidos e sugestões, receber e 

dar resposta aos requerimentos e indicações da Câmara e manter o seu controle para 
formulação de programas de governo; 

9.  acompanhar, junto ao legislativo, o andamento dos Projetos de Lei, verificando 
os prazos do legislativo e providenciando para o adimplemento das datas de sanção; 

10.  transmitir aos demais níveis hierárquicos as determinações, ordens de serviço, 
portarias e outros atos emanados do Prefeito;  

11. receber os processos administrativos dirigidos o Prefeito e dar encaminhamento 
aos mesmos; 

12. emitir pareceres nos processos administrativos de sua competência; 
13. assessorar os demais órgãos, na área de sua competência;  
14. planejar, programar, executar e controlar o orçamento da Secretaria 
15. fiscalizar, acompanhar e controlar a execução e vigência de contratos e 

convênios e outras formas de parcerias; 
16. coordenar as prestações de contas dos contratos, convênios e parcerias 

estabelecidas; 
17. executar outras tarefas correlatas determinadas pelo Prefeito. 

SECRETARIA DA FAZENDA 
A Secretaria da Fazenda (SEFAZ) é órgão da estrutura administrativa do Município responsável 
por superintender as atividades de administração financeira, tributária, contábil e de elaboração 
orçamentária, mediante o exercício de métodos, técnicas, normas e procedimentos atinentes às 
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competências de lançamento, controle, cobrança e arrecadação de tributos e outros recursos 
externos, além do exercício de atividades vinculadas a pagamentos, registros e escrituração de 
atos e fatos de natureza econômica, originários das relações entre o Município e outros entes e 
terceiros, além do relacionamento com o sistema bancário e financeiro.  
 

1. formular e executar a política e a administração tributária, fiscal, financeira e 
orçamentária do Município; 

2. efetuar a contabilidade em geral e administrar os recursos financeiros do 
Município; 

3. realizar estudos e pesquisas para previsão da receita, assim como tomar 
as providências executivas para a obtenção de recursos financeiros de origem tributária e 
outros; 

4. lançar e cobrar a dívida ativa dos contribuintes;  
5. executar o orçamento do Município pelo desembolso programado dos 

recursos financeiros alocados aos órgãos governamentais; 
6. fiscalizar o cumprimento da legislação tributária do Município; 
7. proceder à análise e à avaliação permanente da economia do Município; 
8. expedir alvarás de funcionamento de empresas comerciais, industriais ou de 

prestação de serviços; 
9. desenvolver outras atividades correlatas; 
10. assessorar o Prefeito em missões específicas e desenvolver outras atividades 

destinadas à consecução de seus objetivos. 

SECRETARIA DE ORDEM SOCIAL 

A Secretaria de Ordem Social (SOS) tem por finalidade, em consonância com a política de 
desenvolvimento socioeconômico e diretrizes relativas ao Município de Toritama, executar a 
política do governo municipal no que se refere ao planejamento, disciplinamento, controle e 
fiscalização do trânsito de acordo com as leis vigentes, bem como a segurança do cidadão e do 
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patrimônio municipal, ações de defesa social, e a promoção de ações de defesa civil 
permanentes contra desastres naturais, antropogênicos e mistos, no Município de Toritama. 
 

1. implantar as medidas da Política Nacional de Trânsito e do Programa Nacional 
de Transportes no Município de Toritama; 

2. cumprir e fazer cumprir a legislação e as normas de trânsito, no âmbito de suas 
atribuições; 

3. integrar-se a outros órgãos e entidades do Sistema Nacional de Trânsito para 
fins de arrecadação e compensação de multas impostas na área de sua 
competência, com vistas à unificação do licenciamento, à simplificação e à 
celeridade das transferências de veículos e de prontuários dos condutores de 
uma para outra unidade da federação; 

4. articular-se com os demais órgãos do Sistema Nacional de Trânsito no Estado, 
sob a coordenação do respectivo Conselho Estadual de Trânsito - CETRAN; 

5. desenvolver o planejamento e a programação do Sistema de Transporte Público 
de Passageiros no Município de Toritama; 

6. elaborar estudos, executar e fiscalizar a política e os valores tarifários fixados 
para cada modalidade de transporte público de passageiros; 

7. calcular, acompanhar e controlar a receita do Sistema de Transporte Público de 
Passageiros, advinda da venda antecipada de passagens, receitas extra tarifárias 
e das tarifas aprovadas pelo Poder Público Municipal; 

8. atuar junto a órgãos públicos e privados no âmbito do Município, do Estado e 
da União, que disponham sobre segmentos que afetam o trânsito e o transporte 
público de passageiros, visando compatibilizar as ações de interesse comum no 
Município de Toritama; 

9. especificar os equipamentos obrigatórios (sem prejuízos daqueles previstos na 
legislação de trânsito), bem como os parâmetros técnicos operacionais e de 
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comunicação visual dos veículos de transporte público, com base na 
regulamentação pertinente; 

10. construir, manter e administrar diretamente ou por delegação, abrigos, terminais 
de ônibus, pátios de estacionamento e demais equipamentos necessários ao 
funcionamento adequado do Sistema de Transporte Municipal; 

11. realizar auditorias contábeis e técnicas nas empresas operadoras e demais 
integrantes do sistema; 

12. conferir permissões ou concessões às pessoas jurídicas de direito público ou 
privado e às pessoas físicas, para operarem em caráter delegado, os serviços de 
transporte público; 

13. articular, coordenar e gerenciar ações de defesa social em nível municipal; 
14. articular, coordenar e gerenciar ações de defesa civil em nível municipal. 

SECRETARIA DO 
DESENVOLVIMENTO 
ECONÔMICO 

A Secretaria de Desenvolvimento Econômico (SDE) tem por finalidade coordenar a política 
industrial, de comércio e de serviços, planejando, fomentando e executando atividades que 
visem ao desenvolvimento econômico e social do Município de Toritama voltados à expansão 
das suas atividades produtivas, promovam melhorias na qualidade de vida de sua população, 
sem prejuízo ao meio ambiente. 

 
1. coordenar projetos, programas e atividades relacionadas com o fomento à 

indústria, comércio e serviços; 
2. articular as políticas setoriais e municipais com os demais órgãos de governo da 

Federação; 
3. coletar e difundir informações sobre o processo de integração econômica  

globalizado e seus impactos sobre a indústria, comércio e serviços no âmbito do 
Município; 

4. coordenar a participação dos diversos setores sociais na formulação das 
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políticas de indústria, comércio e serviços no Município; 
5. articular a integração dos Poderes Públicos Municipais com as entidades não-

governamentais representativas dos mais diversos segmentos produtivos do 
Município; 

6. desenvolver o associativismo e o cooperativismo no âmbito do Município; 
7. coordenar das ações de desenvolvimento e incentivo a criação, competitividade 

e fortalecimento das micro e pequenas empresas locais e pequenos 
empreendimentos; 

8. fomentar uma permanente transformação nas bases econômicas e na 
organização social em nível local, resultante da mobilização das energias da 
sociedade, explorando as suas capacidades e potencialidades específicas. 

SECRETARIA DE SAÚDE 

A Secretaria Municipal de Saúde (SMS) tem por finalidade definir, promover e executar a 
política municipal de saúde, na forma preconizada pelo Sistema Único de Saúde – SUS, 
definindo os elementos do seu planejamento normativo, considerando as deliberações do 
Conselho Municipal de Saúde. 

 
1. executar a Política Sanitária do Município; 
2. normatizar, executar e supervisionar a organização das ações de funciona- 

mento e planejamento operativo da Secretaria; 
3. executar e coordenar as atividades que lhe são relacionadas e supervisionar, 

executar, coordenar e controlar as entidades que são vinculadas, garantindo-lhes 
um funcionamento harmônico; 

4. manter intercâmbio com instituições locais, nacionais e internacionais vinculadas à 
Saúde; 

5. estimular e apoiar a realização das Conferências Municipais de Saúde; 
6. promover, executar, orientar e superintender as ações que visem ao atendimento 
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integral e equânime das necessidades de saúde de toda a população; 
7. acompanhar e fortalecer o Sistema Municipal de Saúde. 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, 
CIÊNCIA E TECNOLOGIA 

A Secretaria Municipal de Educação, Ciência e Tecnologia (SEDUC) tem por finalidade definir, 
promover e executar a política municipal de educação, definindo os elementos do seu 
planejamento normativo, considerando os preceitos constitucionais. 
 

1. assessorar o Prefeito nos assuntos relacionados com a Educação, Ciência e 
Tecnologia, como órgão gestor do Sistema Municipal de Educação; 

2. planejar e executar a Política Municipal de Educação, Ciência e Tecnologia; 
3. promover prioritariamente o Ensino Fundamental de qualidade; 
4. ofertar a Educação Infantil em creches e pré-escolas; 
5. incentivar e apoiar o Ensino Médio e Superior no Município; 
6. promover políticas públicas de democratização do acesso ao Ensino 

Fundamental e de inclusão social; 
7. promover a formação continuada dos professores da Rede Municipal de Ensino; 
8. promover o desenvolvimento da tecnologia no Ensino Fundamental da Rede 

Municipal; 
9. estabelecer diretrizes e normas de implementação, acompanhamento e 

avaliação do processo educacional quanto à ação pedagógica, tecnológica e 
científica da SEDUC, integrando Educação Infantil, Educação Especial, Ensino 
Fundamental e Educação de Jovens e Adultos; 

10. prestar atendimento adequado aos alunos com dificuldades específicas; 
11. atender aos alunos da Educação Infantil e do Ensino Fundamental matriculados 

na Rede Municipal de Ensino em programas suplementares de alimentação e 
material didático-escolar; 

12. implementar e coordenar fóruns escolares; 
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13. compatibilizar o Sistema Municipal de Ensino com as disposições da lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional em sintonia com o programa Estadual 
de Ensino; 

14. implementar programas de hortas escolares; 
15. incentivar no âmbito das atividades pedagógicas a prática de atividades cívicas e 

folclóricas; 
16. incentivar a participação dos pais e alunos no processo de ensino-

aprendizagem, notadamente com o círculo de pais e mestres, e desenvolver 
estratégias inibidoras da evasão escolar; 

17. gerenciar a distribuição de recursos referentes à alimentação, transporte e 
manutenção nas escolas municipais; 

18. coordenar as ações de implementação das políticas públicas voltadas para a 
Ciência e Tecnologia no âmbito do Município; 

19. supervisionar e acompanhar os saldos orçamentários da SEDUC; 
20. executar outras atribuições correlatas e/ou determinadas pelo Prefeito. 

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL 

A Secretaria Municipal da Assistência Social (SEMAS) é órgão da estrutura administrativa do 
Município responsável pela implantação, coordenação e execução da política de cidadania e 
assistência social no âmbito local, conforme a Lei Orgânica da Assistência Social – LOAS – Lei 
Federal nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, e o Sistema Único da Assistência Social – SUAS, e 
tem por objetivos a proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência, à velhice, o 
amparo às crianças e adolescentes carentes, a promoção da integração ao mercado de 
trabalho, a habilitação e reabilitação das pessoas portadoras de deficiência e a promoção de 
sua integração à vida comunitária, bem como à convivência familiar. 
 

1. propiciar condições para a melhoria das condições de vida da população, 
através do desenvolvimento de políticas de atendimento social;  
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2. integrar a assistência social às políticas sociais, mediante um conjunto integrado de 
ações de prevenção, proteção, promoção e inserção, por meio de uma rede de 
ações de iniciativa governamental e da sociedade civil organizada;  

3. promover o intercâmbio entre o Poder Público e as diversas organizações 
da sociedade; 

4. desenvolver políticas voltadas para a proteção da família, da maternidade, das 
crianças e adolescentes carentes; 

5. desenvolver programas que visem à valorização e ao atendimento 
integral da criança, do adolescente e do idoso; 

6. dar ampla divulgação aos benefícios, serviços, programas e projetos assistenciais, e 
dos critérios para sua concessão;  

7. garantir e promover os direitos políticos, civis, econômicos, sociais e culturais da 
sociedade;  

8. executar programas, projetos e atividades relacionadas aos serviços de 
natureza comunitária e social;  

9. coordenar, supervisionar e avaliar a operacionalização de programas de 
transferência de rendas; 

10. articular o conjunto das políticas públicas que de alguma forma atinjam a 
juventude; 

11.  executar, acompanhar, encaminhar, articular no âmbito de sua competência a 
demanda dos conselhos municipais;  

12. executar atividades relacionadas à melhoria das condições de habitação 
das famílias toritamenses;  

13. promover cursos profissionalizantes, a fim de contribuir para a formação 
e o aperfeiçoamento da mão-de-obra e a consequente melhoria da renda da 
população;  

14. assessorar o Prefeito em missões específicas e desenvolver outras atividades 
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destinadas à consecução de seus objetivos. 

SECRETARIA DE MEIO 
AMBIENTE E AGRICULTURA 

A secretaria de Meio Ambiente e Agricultura (SMAA), na abrangência de suas competências 
formais, tem por finalidade superintender as ações do Governo Municipal relacionadas com o 
desenvolvimento do setor primário e com o meio ambiente, compreendendo as atividades de 
levantamento de pesquisas, elaboração de projetos, programas e planos de ações que visem à 
melhoria das condições e dos meios da produção agropecuária, do extrativismo vegetal e 
mineral e das condições ambientais. 
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SECRETARIA DE OBRAS E 
URBANISMO 

A Secretaria de Obras e Urbanismo (SEOB) tem por finalidade superintender todas as atividades 
de planejamento executivo e de realização de obras públicas no âmbito da Administração 
Municipal, subordinado diretamente ao Prefeito, competindo-lhe as seguintes atribuições: 
 

1. executar a política do Governo Municipal concernente às ações de saneamento 
básico, limpeza pública, ordenamento e urbanística dos espaços públicos, 
incluindo-se praças e jardins; 

2. projetar e executar, de forma direta ou indireta, as obras de infraestrutura 
urbana no âmbito do Município de Toritama;  

3. elaborar projetos, programação e estabelecimento de diretrizes e políticas 
públicas nas áreas de urbanismo, sistema viário e saneamento básico; 

4. promover, em conjunto com a Secretaria Municipal de Assistência Social, ações 
de incentivo à participação da sociedade em obras comunitárias;  

5. elaborar planos e programas relacionados com a infraestrutura urbana;  
6. fiscalizar a execução das obras públicas, particulares e serviços de engenharia 

realizadas no Município, utilizando, se necessário, o poder de polícia; 
7. elaborar planilhas orçamentárias de obras e serviços de engenharia;  
8. oferecer subsídios para elaboração de editais de licitação de obras e serviços de 

engenharia; 
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9. elaborar projetos hidráulicos, elétricos e de outras especialidades de engenharia, 
incluindo os cálculos respectivos;  

10. elaborar e executar programas de construção de rodovias;  
11. promover a conservação, melhoria e ampliação do sistema viário do Município;  
12. planejar e desenvolver projetos de eletrificação rural; 
13. fornecer laudos de avaliação para efeito de aquisição de imóveis e 

desapropriação pelo Poder Executivo; 
14. elaborar termos de conclusão de obras, de aceitação de serviços de engenharia, 

emitir certidões de ‘’habite-se’’ e laudos demarcatórios; 
15. Executar e acompanhar os serviços de iluminação pública; 
16. implantar programas educacionais relativos à limpeza pública e coleta de 

materiais recicláveis, em consonância com a Secretaria de Ordem Social; 
17. planejar, implantar, executar e coordenar ações e programas relacionados com 

defesa social, transporte de passageiros, tráfego e trânsito no território 
Municipal, em parceria com a Secretaria de Ordem Social; 

18. elaborar e implantar o Plano de Desenvolvimento Urbano, em consonância com 
o Plano Diretor; 

19. executar outras atribuições correlatas e/ou determinadas pelo Prefeito.  

SECRETARIA DE CULTURA E 
ESPORTES 

A Secretaria Municipal de Cultura e Esportes (SCE), órgão diretamente subordinado ao Poder 
Executivo Municipal, tem por finalidade definir, promover e executar a política municipal de 
cultura e esportes, definindo os elementos do seu planejamento normativo. 
 
A Secretaria Municipal de Cultura e Esportes é órgão superior, subordinado diretamente ao 
Prefeito, competindo-lhe as seguintes atribuições: 

1. a formular, coordenar e executar as políticas e planos voltados para atividades 
histórico-culturais e artísticas do Município; 
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2. a promover, coordenar e executar pesquisas, estudos e diagnósticos visando a 
subsidiar as políticas, os planos, os programas, os projetos e as ações da 
Secretaria no domínio histórico-cultural e artístico; 

3. promover, criar, desenvolver e administrar teatros, centros culturais, bibliotecas 
e outros espaços e equipamentos voltados para a preservação de valores 
históricos e para o fomento de atividades culturais e artísticas; 

4. preservar, ampliar, melhorar e divulgar o patrimônio histórico-cultural, 
arquitetônico e artístico do Município de Toritama; 

5. promover e incentivar exposições, cursos, seminários, palestras e eventos 
visando a elevar e enriquecer o padrão cultural da comunidade; 

6. apoiar a constituição de grupos voltados a todas as formas de manifestação 
cultural e artística; 

7. conservar e ampliar o patrimônio cultural; 
8. coordenar e supervisionar a operacionalização, junto às unidades e 

equipamentos culturais, dos planos e programas já elaborados; 
9. preservar o patrimônio histórico-cultural, bem como os costumes e os valores 

culturais importantes para a história da ocupação do Município; 
10. preservar documentos, obras, monumentos e locais de valor histórico e artístico; 
11. desenvolver programas, treinamentos e atividades na área de cinema, teatro, 

dança, música, exposições de artes, e outras atividades artísticas e culturais; 
12. manter e preservar os espaços culturais; 
13. formular, administrar e controlar convênios, acordos e contratos com a União, o 

Estado e outras entidades nacionais e internacionais para o desenvolvimento de 
projetos culturais, na área de competência do Município; 

14. realizar o planejamento e organização do calendário cultural e artístico do 
Município, promovendo e apoiando as festividades, comemorações e eventos 
programados; 
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15. desenvolver ações integradas com outras Secretarias Municipais; 
16. efetuar o planejamento das atividades anuais e plurianuais no âmbito da 

secretaria; 
17. exercer o controle orçamentário no âmbito da secretaria; 
18.  planejar, normatizar, coordenar, executar e avaliar a política municipal do 

esporte, compreendendo o amparo ao desporto, a promoção do esporte, a 
documentação e a difusão das atividades físicas, desportivas e ao incentivo do 
esporte amador;  

19. revitalizar a prática esportiva em todo o município, abrangendo as mais diversas 
modalidades em todos os segmentos sociais; 

20. administrar estádios, centros esportivos e de lazer municipais; 
21. viabilizar o uso de praças e demais espaços públicos para a prática do esporte e 

recreação; 
22. incentivar e apoiar a organização e desenvolvimento no Município de 

associações e grupos com finalidades desportivas e recreativas; 
23. celebrar, coordenar e monitorar convênios e parcerias com associações e 

entidades afins, públicas e privadas, para a implantação de programas e 
realização de atividades esportivas e de lazer;  

24. organizar e divulgar o calendário de eventos esportivos e de recreação do 
Município, promovendo, apoiando e monitorando sua efetiva realização;  

25. executar e apoiar projetos, ações e eventos orientados para o desenvolvimento 
das práticas esportivas e o entretenimento; 

26. promover e realizar ações educativas e campanhas de esclarecimento visando à 
conscientização da população para a importância e os benefícios da prática de 
esporte e das atividades de lazer; 

27. promover a representatividade do Município em eventos desportivos estaduais, 
nacionais e internacionais; 
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28. estabelecer diretrizes e desenvolver medidas objetivando atingir as metas 
propostas para o fomento do esporte, do lazer e dos eventos correspondentes, 
observando a preservação do meio ambiente e do patrimônio público, tendo em 
vista o uso coletivo e a melhoria na qualidade de vida; 

29.  apoiar e estimular projetos de esporte e lazer que visem atender às 
necessidades das Pessoas Portadoras de Deficiência; 

30. desenvolver ações integradas com outras Secretarias Municipais. 
Parágrafo único. A Secretaria Municipal de Cultura e Esportes será gerida por um 
Secretário Municipal. 

 
 























































































































































Valor Corrente        Valor Constante* Valor Corrente        Valor Constante*

Receita Total 95.404 89.792 101.904 96.656

Receitas Primárias (I) 95.127 89.531 101.627 96.393

Despesa Total 95.404 89.792 101.904 96.656

Despesas Primárias (II) 91.119 85.759 101.285 96.068

Resultado Primário (III) = (I - II) 261 246 342 324

Amortização da Dívida Publica -329 -310 449 426

Reserva de Contigência 3.599 3.387 934 886

Nota:

2019

ESPECIFICAÇÃO

R$ milhares

LDO 2019

ANEXO COMPARATIVO

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS E ORÇAMENTO

MUNICÍPIO DE TORITAMA/PE

Valores constantes é o resultado dos valores correntes deflacionado (valores correntes sem a inflação média anual), para 2018 está sendo

projetado 6,25% de inflação média anual, conforme previsto na LDO do município para 2018.

ORÇAMENTO 2019



2019 2020 2021

TOTAL -
Nota:

Não são estimados valores, para renúncia de receita, relativos a eventual concessão de benefício fiscal, a serem concedidos nos 

termos do art. 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal e nos termos do art. 70 do texto legal do Projeto de Lei de Diretrizes 

Orçamentárias para 2019, devendo ser feito estudo de impacto orçamentário-financeiro por ocasião da concessão do benefício, 

durante o exercício respectivo.

2019
AMF - Demonstrativo 7 (LRF, Art. 4º § 2º, inciso V) R$ milhares

TRIBUTO MODALIDADE
SETORES/ 

PROGRAMAS/ 
RENÚNCIA DE RECEITA PREVISTA

COMPENSAÇÃO

Tabela 7 - Estimativa e Compensação da Renúncia de Receita

TORITAMA - PE
ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE RECEITA


